Direito Civil 16-09-10
Propriedade 
Condomínio
Condomínio ordinário

Vamos entrar hoje no tema do condomínio.
Ainda estamos dentro do tema maior que é a propriedade. Antes de ver o condomínio, precisamos diferenciar o condomínio ordinário do condomínio edilício.
A lei chama de condomínio geral, e é como se fosse uma teoria geral do condomínio. Quando entrarmos em condomínio edilício, veremos noções e traremos um pouco de jurisprudência. O que temos que saber antes de tudo e com profundidade é o condomínio ordinário. 
O que tem de essencial no ordinário e o que tem de essencial no edilício? Precisamos do que para saber se estamos diante de um ordinário ou de um edilício? 
Vamos imaginar um lote inteiro no Park Way. A e B resolveram comprar cada um com 50%. 20 mil metros quadrados, um milhão cada um. Os dois fazem a aquisição do direito de propriedade desse terreno. Eles estão diante de um condomínio ordinário: tudo é comum a todos o tempo todo. Ou seja, A tem 50%, mas onde estão seus 50%? Está na parte frontal do terreno, ou na lateral? Não está definido. 
Pode haver divergência sobre o uso a dar ao terreno. Um pode querer montar um campo de futebol, e outro pode querer fazer um projeto de paisagismo. Se um resolver delimitar, o outro terá direito a reintegrar a posse.
O mesmo terreno pode ter sido fatiado em frações próximas. Agora temos oito condôminos. Este é o condomínio edilício. O que é está na essência do condomínio edilício? É uma mescla de partes exclusivas com partes comuns. Um portão e uma área comum, mas casas delimitadas exclusivamente. É como ocorre no Park Way de Brasília.
A maioria dos moradores da cidade mora em condomínios edilícios. É o caso dos apartamentos, por exemplo. Edilício tem a ver com edil, edificação. 
É uma mescla de partes exclusivas com comuns, portanto.
E se um deles vem a falecer? Ele deixará herdeiros. I e J. Eles estarão dentro de um condomínio ordinário e de um condomínio edilício ao mesmo tempo! É um condomínio ordinário dentro de um edilício. #################### e personagens.

Concorrência de direitos
Existe um instituto muito conhecido por nós mas sem que tenhamos, até hoje, identifica-lo: o instituto da concorrência de direitos. Existe desde o início do estudo da Parte Geral e só nos deixará quando encerrarmos o Direito Civil.
Ele tem um aspecto subjetivo e um objetivo.
No plano subjetivo, esse instituto se apresenta com o nome de comunhão. No aspecto objetivo, ele se apresenta com o nome de indivisão. Se estamos falando de dois aspectos, então só há indivisão enquanto houver comunhão, e vice-versa. #################### 
A comunhão fala em sujeitos ####################. Os titulares do direito da Comunhão. Temos sujeitos em estado de comunhão e coisas em estado de indivisão. Não se pode falar em indivisão de pessoas e não se pode falar em comunhão de coisas. 
O que é comunhão? Temos a comunhão quando temos um direito pertencente a vários sujeitos que têm poderes iguais, concorrentes e simultâneos sobre a mesma coisa. No Direito das Obrigações, tratamos das obrigações indivisíveis. Lá vimos a comunhão quando estudamos, pela primeira vez, a solidariedade. Só não soubemos o nome.
No Direito de Família veremos a comunhão de bens, e no Direito das Sucessões veremos o estado de comunhão dos herdeiros quando o testador vem a óbito. Veremos muito isso, portanto.
Qual é o direito em comunhão? Não sabemos ainda. Poderá ser posse ou usufruto, só para dar dois exemplos. Pode ser o direito de domínio, daí teremos o condomínio. No caso da posse, temos a composse. #################### 
Indivisão: só haverá comunhão quando a coisa estiver em estado de indivisão. E quando verificamos o estado de indivisão? Quando temos uma coisa submetida a um direito pertencente de modo igual, concorrente e simultâneo a vários sujeitos.
Não confundam estado de indivisão com coisa divisível ou indivisível. O lote no Park Way pode ser divisível mas estar em estado de indivisão. 
Silvio Rodrigues diz que no condomínio tem-se uma coisa dividida em partes ideais para que todos possam tê-la.
No Direito Romano, a coisa não podia ter mais de um dono, ou acreditava-se que múltiplos donos geraria um permanente estado de tensão. Não eram bobos. 
Para fixarmos, então: condomínio é comunhão de domínios. 

Causas do condomínio
A vontade ou a lei. 
O condômino que tem por causa a vontade é chamado de condomínio voluntário. Decorreu da vontade das partes. O condomínio, por outro lado, pode ser instituído por lei, independente da vontade das partes. Há o condomínio forçado e o condomínio fortuito. 
O condomínio forçado tem algumas características: primeiramente, não tende à extinção, não pode ser partilhado, não pode ser vendida a parte ideal isoladamente. Tem dois campos de incidência: primeiro, os tapumes divisórios. São justamente as construções ou marcos naturais que dividem propriedades imóveis. Você, por exemplo, comprou um lote no Lago Norte mas há uma casa do lado. Quando você edificar a sua própria casa, o muro será um condomínio. Assim como a cerca de uma fazenda está em situação ideal para os dois proprietários.
Cabe prova em contrário. Quando há condomínio por presunção, os dois podem usar o muro para o que for (desde que não para destruir). Mas se um comprovar que pagou sozinho pelo muro, só ele poderá explorar esse muro. Do outro lado, o que não contribuiu para a edificação poderá ser compelido a pagar metade do valor da divisória.
O condomínio forçado também aparece nas partes comuns do condomínio edilício. Vimos que no edilício a parte comum é mesclada com as partes exclusivas. Na comum, os condôminos estão numa situação de condomínio forçado. O que se tem é que temos várias propriedades exclusivas que estão unidas numa parte comum. Nessa comum, há condomínio forçado. 
Condomínio fortuito, por sua vez, é imposto por lei em razão de certas circunstâncias. Exemplo de circunstância que faz criar condomínio é a herança. Os irmãos não queriam estar em estado de condomínio. Quando o pai morre, eles são condôminos. A circunstância da morte faz nascer condomínio. É um condomínio que nasce independentemente da vontade das partes.
A segunda circunstância que faz nascer condomínio é a formação de ilhas no meio do rio. Ela será dividida de acordo com a proporção das testadas. Orlando Gomes inclui as ilhas no condomínio forçado, mas não é, pois é passível de ser dividida. A partilha mesmo pode, como o próprio nome diz, ser partilhada! Daí a diferença para o condomínio forçado.

Parte ideal
É a parte que corresponde abstratamente a cada condômino no condomínio. Abstratamente, não concretamente. Significa que não se sabe em que parte estão os 50% de um dos dois condôminos de um imóvel. Vejamos a teoria, ou melhor, a natureza jurídica da parte ideal.
Teoria da propriedade integral: foi a adotada pelo Direito Brasileiro para explicar a natureza do condomínio ordinário. Diz que, no condomínio, cada condômino tem a propriedade integral da coisa perante terceiros. Todavia, nas relações internas, tem o seu direito limitado pelo igual direito do consorte na proporção da respectiva parte ideal. 
Há várias teorias. No Direito Brasileiro é esta que foi acolhida. Quem melhor explica-a é Washington de Barros Monteiro. Orlando Gomes chama de teoria individualista. Os demais praticamente copiam Washington. 
A nota que C, no condomínio do Park Way, fez ardil no cartório para alterar o estado da propriedade. Perante terceiros, o condômino age como se fosse o único dono. Por isso que, para reivindicar, ele não precisa de autorização dos demais consortes. 
Também falamos que, nas relações internas, cada condômino tem seu direito limitado pelos direitos dos outros. Um não pode impor sua vontade aos outros. Sem consenso, cabe ação de reintegração de posse na proporção da respectiva parte ideal. Se não der certo, pode-se pedir a extinção do condomínio.

Formas de condomínio
Aqui temos um pouco de dificuldade. Atenção.
Já ouviram a expressão “condomínio pro indiviso”? Contrapõe-se ao condomínio pro diviso. Quando temos o pro indiviso? Quando temos uma indivisibilidade de direito e de fato. Temos condomínio pro diviso quando temos indivisibilidade de direito mas divisibilidade de fato.
Indivisibilidade de direito e de fato: o que são? Para nós, indivisibilidade é a existência de múltipla titularidade dominial. Vários titulares. Na matrícula do imóvel podemos saber se há indivisibilidade jurídica. “figura como adquirente do imóvel A e B”. #################### há indivisibilidade do direito de propriedade.
A indivisibilidade de fato refere-se à posse não localizada. Ou seja, não há posse localizada. Onde está a posse de A? Em tudo, já que nada foi dividido! Isso é o condomínio pro indiviso. Essa é a situação originária. 
Pode acontecer, entretanto, que A e B combinem de passar uma cerca para fazer uma divisão fática da área. Quando isso ocorre, temos uma divisibilidade de fato. Significa que temos uma posse localizada. A partir daí, A não poderá na parte de B e vice-versa. Caberá inclusive ação possessória.
Qual a diferença entre os dois? No pro indiviso, o fato não está dividido, enquanto no pro diviso está.
Na verdade, cabe sim ação reivindicatória contra o condômino. Cabe possessória e reivindicatória entre condôminos no condomínio pro indiviso. Muitos doutrinadores dizem que não, então cuidado! Cabe, pois cada condômino tem o direito de se reintegrar nos poderes iguais, concorrentes e simultâneos. Já caiu em concurso. 
Direitos dos condôminos veremos depois. Mas vamos começar apenas. Art. 1314: “Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, sobre ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindica-la de terceiro, defender a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la.
        Parágrafo único. Nenhum dos condôminos pode alterar a destinação da coisa comum, nem dar posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o consenso dos outros.” 
É o que começaremos a testar: teoria em cima deste artigo. 
A prova vai até perda da propriedade imóvel.
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